
PARECER Nº 1246, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1317, DE 2015
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe almeja incluir parágrafo ao artigo 9º da Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas e de concessão e permissão de serviços públicos, estabelecendo que cabe ao concessionário responder pelos custos médicos e hospitalares gerados pela prestação de serviços de saúde às vítimas de acidentes e sinistros ocorridos nas rodovias paulistas.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Ao fazê-la, entendemos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1317, de 2015.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 21/11/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – José Américo – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz – Antonio Salim Curiati 


